
V - cultura popular;
VI - dança;
VII - eventos carnavalescos e escolas de samba;
VIII - “hip-hop”;
IX - literatura;
X - museu;
XI - música;
XII - ópera;
XIII - patrimônio histórico e artístico;
XIV - pesquisa e documentação;
XV - teatro;
XVI - vídeo;
XVII - bolsas de estudo para cursos de caráter cul-

tural ou artístico, ministrados em instituições nacionais
ou internacionais sem fins lucrativos;

XVIII - programas de rádio e de televisão com fina-
lidades cultural, social e de prestação de serviços à
comunidade;

XIX - projetos especiais - primeiras obras, experi-
mentações, pesquisas, publicações, cursos, viagens,
resgate de modos tradicionais de produção, desenvol-
vimento de novas tecnologias para as artes e para a
cultura e preservação da diversidade cultural;

XX - restauração e conservação de bens protegidos
por órgão oficial de preservação;

XXI - recuperação, construção e manutenção de
espaços de circulação da produção cultural no Estado.

Artigo 3º - Não serão contemplados com recursos
do PAC:

I - eventos de rua pré-carnavalescos;
II - publicações de livros sobre edificações não

tombadas por órgão de patrimônio histórico, autoaju-
da, comportamento, desenvolvimento e treinamento
de pessoas, meio ambiente, estudos educacionais,
recursos hídricos, sociologia, vida animal e cursos pro-
fissionalizantes;

III - exposições de artes visuais em galerias e espa-
ços comerciais;

IV - festas beneficentes;
V - shows em rodeios e exposições agropecuárias;
VI - eventos culturais cujo título contenha somente

o nome de um patrocinador;
VII - apresentações de artistas internacionais, com

exceção de música instrumental ou erudita, teatro e
dança;

VIII - palestras e cursos de temas não relacionados
diretamente com atividades culturais;

IX - projetos de cunho religioso ou institucional,
que veiculem propaganda de produtos, marcas, insti-
tuições, empresas, órgãos ou entidades da administra-
ção pública, de qualquer esfera de governo, ou países;

X - projetos de conteúdo sectário ou segregacionis-
ta atinente a raça, cor, sexo e religião.

Artigo 4º - Para os fins deste decreto, considera-se:
I - proponente: o gestor do projeto, sendo indele-

gável sua responsabilidade pela apresentação, execu-
ção e prestação de contas;

II - responsável técnico/artístico: o próprio propo-
nente ou terceiro por este contratado para contribuir
artisticamente ou atuar como consultor do projeto;

III - atividade cultural independente: aquela que
atenda cumulativamente às seguintes exigências:

a) não tenha qualquer associação ou vínculo direto
ou indireto com empresas de serviços de radiodifusão
de som e imagem, ou operadoras de comunicação ele-
trônica aberta ou por assinatura;

b) não tenha qualquer associação ou vínculo direto
ou indireto com patrocinadores do projeto apresenta-
do, ressalvada a hipótese a que alude o § 2º do artigo
9º da Lei nº 12.268, de 20 de fevereiro de 2006.

Artigo 5º - O proponente deverá indicar responsável
técnico/artístico para atuar no projeto, observada a facul-
dade prevista no inciso II do artigo 4º deste decreto.

SEÇÃO II
Do Cadastro Geral do Proponente
Artigo 6º - Fica instituído, no âmbito da Secretaria

da Cultura, o Cadastro Geral de Proponentes - CGP,
devendo o respectivo procedimento de inclusão de
dados ser disciplinado por resolução do titular da Pasta.

SEÇÃO III
Da Composição e Atribuições do Núcleo de

Gerenciamento
Artigo 7º - O Núcleo de Gerenciamento será forma-

do por servidores da Pasta designados pelo Secretário
da Cultura, cabendo-lhe a análise técnica e documen-
tal relativa ao cadastro de proponentes.

Parágrafo único - A análise de que trata o “caput”
deste artigo circunscrever-se-á aos projetos destinados
à obtenção de incentivo fiscal.

SEÇÃO IV
Da Composição e Atribuições da Comissão de Aná-

lise de Projetos - CAP
Artigo 8º - A CAP será formada por membros

designados pelo Secretário da Cultura, para um man-

dato de 2 (dois) anos, podendo haver recondução por
mais um período até o limite de 50% (cinquenta por
cento) destes membros, observada a paridade entre
servidores públicos e representantes da sociedade civil.

Artigo 9º - A presidência da CAP será exercida por
representante da Secretaria da Cultura, indicado pelo
titular da Pasta, para um mandato de 2 (dois) anos.

Parágrafo único - O presidente da CAP, além do
voto próprio, terá o de desempate.

Artigo 10 - Na análise e deliberação sobre os proje-
tos culturais destinados à obtenção do incentivo fiscal
previsto no artigo 6º da Lei nº 12.268, de 20 de feve-
reiro de 2006, deverá a CAP utilizar, exclusivamente,
os seguintes critérios:

I - interesse público e artístico;
II - compatibilidade de custos;
III - capacidade demonstrada pelo proponente e

pelo responsável técnico/artístico para a realização do
projeto;

IV - atendimento à legislação relativa ao PAC.
Parágrafo único - Quando necessário, poderá a

CAP:
1. solicitar ao proponente dados complementares

do projeto apresentado;
2. encaminhar os projetos para análise e manifesta-

ção de órgãos setoriais e comissões técnicas da Secre-
taria da Cultura ou de pareceristas especializados.

Artigo 11 - As atas com as decisões da CAP serão
encaminhadas à Chefia de Gabinete da Pasta, que pro-
videnciará sua publicação no Diário Oficial do Estado,
no prazo de 10 (dez) dias.

Parágrafo único - Das decisões da CAP caberá
recurso ao Secretário da Cultura, observados os requi-
sitos e prazos estabelecidos na Lei nº 10.177, de 30 de
dezembro de 1998.

Artigo 12 - A Secretaria da Cultura emitirá, relati-
vamente aos projetos aprovados pela CAP, Certificado
de Incentivo Cultural, contendo a identificação do pro-
ponente, a denominação do projeto e seu respectivo
segmento cultural, a data da aprovação e o valor auto-
rizado para captação.

Artigo 13 - A CAP deverá submeter proposta de
regimento interno ao Secretário da Cultura no prazo de
30 (trinta) dias contados da data de designação de
seus membros.

SEÇÃO V
Do PAC - Recursos Orçamentários
Artigo 14 - A participação de projetos no âmbito

do PAC custeada por recursos orçamentários da Secre-
taria da Cultura realizar-se-á por meio de edital públi-
co, nos termos da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, assim como pelas demais normas legais e
regulamentares pertinentes à espécie.

Artigo 15 - A aprovação de projeto no âmbito do
PAC - Recursos Orçamentários não impedirá a aprova-
ção de outro projeto na modalidade de que trata a
Seção VI deste decreto.

Artigo 16 - Nos termos do edital a que alude o arti-
go 14 deste decreto, os documentos do proponente
serão analisados previamente por comissão de docu-
mentação formada por servidores da Secretaria da Cul-
tura, designados pelo titular da Pasta, cabendo a ulte-
rior seleção dos projetos a comissões julgadoras espe-
cíficas para cada segmento cultural, constituídas pela
mesma autoridade mediante resolução.

Artigo 17 - É obrigatória, no âmbito do PAC -
Recursos Orçamentários, a apresentação de contrapar-
tida pelo proponente, que será determinada de acordo
com o segmento cultural, nas condições fixadas no res-
pectivo edital.

Artigo 18 - O proponente selecionado no âmbito
do PAC - Recursos Orçamentários deverá celebrar con-
trato com o Estado de São Paulo, representado pela
Secretaria da Cultura.

SEÇÃO VI
Do PAC - Incentivo Fiscal
Artigo 19 - Os recursos financeiros obtidos por

meio do incentivo fiscal de que trata o artigo 6º da Lei
nº 12.268, de 20 de fevereiro de 2006, deverão ser
depositados e movimentados em contas correntes ban-
cárias vinculadas a cada um dos projetos aprovados,
mantidas em instituição financeira indicada pela Secre-
taria da Cultura.

§ 1º - Para cada projeto deverão ser abertas duas
contas correntes bancárias, destinadas à captação dos
recursos e à sua movimentação.

§ 2º - Somente poderá transferir recursos da conta
de captação para a conta de movimentação, mediante
solicitação escrita à Secretaria da Cultura, o proponente
que houver captado ao menos 35% do valor solicitado.

§ 3º - Os recursos captados após ser alcançado o
limite mínimo a que alude o parágrafo precedente
serão transferidos diretamente para a conta de movi-
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TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
46000 SECRETARIA DE RELAÇÕES

INSTITUCIONAIS
46046 FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA

LATINA
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS

- P.JURÍDICA 1 861.584,00
T O T A L 1 861.584,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
13.122.4606.5470 APOIO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO 861.584,00

1 3 861.584,00
T O T A L 861.584,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
29000 SECRETARIA DE ECONOMIA

E PLANEJAMENTO
29001 SECRETARIA DE ECONOMIA

E PLANEJAMENTO
4 4 40 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1 861.584,00

T O T A L 1 861.584,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
04.127.2913.4477 ARTICULAÇÃO MUNIC. E CONSÓRCIOS

DE MUN 861.584,00
1 4 861.584,00

T O T A L 861.584,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
46000 SECRETARIA DE RELAÇÕES

INSTITUCIONAIS
46046 FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA

LATINA
T O T A L 1 3 861.584,00
ABRIL 861.584,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
29000 SECRETARIA DE ECONOMIA

E PLANEJAMENTO
T O T A L 1 4 861.584,00
ABRIL 861.584,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
RECURSOS DO RECURSOS

TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
13289 9º 1º 3 861.584,00 861.584,00 0,00
TOTAL GERAL 861.584,00 861.584,00 0,00

DECRETO Nº 54.272, 
DE 27 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal no Ministério
Público, visando ao atendimento de
Despesas Correntes e de Capital

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais, considerando o dis-
posto no Artigo 9º da Lei nº 13.289, de 22 de dezem-
bro de 2008,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$

19.200.000,00 (Dezenove milhões, duzentos mil reais),
suplementar ao orçamento do Ministério Público,
observando-se as classificações Institucional, Econômi-
ca, Funcional e Programática, conforme a Tabela 1,
anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior
será coberto com recursos a que alude o inciso III, do §
1º, do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de
março de 1964, de conformidade com a legislação dis-
criminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo,
de que trata o artigo 5°, do Decreto n° 53.938, de 06
de janeiro de 2009, de conformidade com a Tabela 2,
anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de abril de 2009
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de abril de 2009.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
27000 MINISTÉRIO PÚBLICO
27001 MINISTÉRIO PUBLICO
3 3 90 37 SERV. LIMPEZA, VIGILÂNCIA

E OUTROS - P.JURÍDICA 1 836.663,00
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS

- P.JURÍDICA 1 5.300.500,00
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1 9.612.837,00
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1 3.450.000,00

T O T A L 1 19.200.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
03.062.2701.4595 DEFESA DOS INTERESSES SOCIAIS 3.127.163,00

1 3 2.677.163,00
1 4 450.000,00

03.091.2701.1222 MINISTÉRIO PÚBLICO - AQUIS.
OBRAS E INSTA 16.072.837,00

1 3 3.460.000,00
1 4 12.612.837,00

T O T A L 19.200.000,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
17000 SEC. DA JUSTIÇA E DA DEFESA

DA CIDADANIA
17001 SEC. DA JUSTIÇA E DA DEFESA

DA CIDADANIA
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1 19.200.000,00

T O T A L 1 19.200.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
14.061.1717.1430 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO

E REFORMA DE FÓR 19.200.000,00
1 4 19.200.000,00

T O T A L 19.200.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
27000 MINISTÉRIO PÚBLICO

T O T A L 1 3 6.137.163,00

MAIO 767.145,00
JUNHO 767.145,00
JULHO 767.145,00
AGOSTO 767.145,00
SETEMBRO 767.145,00
OUTUBRO 767.145,00
NOVEMBRO 767.145,00
DEZEMBRO 767.148,00
T O T A L 1 4 13.062.837,00
MAIO 1.632.854,00
JUNHO 1.632.854,00
JULHO 1.632.854,00
AGOSTO 1.632.854,00
SETEMBRO 1.632.854,00
OUTUBRO 1.632.854,00
NOVEMBRO 1.632.854,00
DEZEMBRO 1.632.859,00
T O T A L G E R A L 19.200.000,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
17000 SEC. DA JUSTIÇA E DA DEFESA

DA CIDADANIA
T O T A L 1 4 19.200.000,00
DEZEMBRO 19.200.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
RECURSOS DO RECURSOS

TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
13289 9º 1º 3 19.200.000,00 19.200.000,00 0,00
TOTAL GERAL 19.200.000,00 19.200.000,00 0,00

DECRETO Nº 54.273, 
DE 27 DE ABRIL DE 2009

Cria, na Coordenadoria de Serviços de
Saúde, da Secretaria da Saúde, o Serviço
Estadual de Diagnóstico por Imagem I -
SEDI I e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica criado, na Secretaria da Saúde,

diretamente subordinado ao Coordenador de Saúde da
Coordenadoria de Serviços de Saúde, reorganizada
pelo Decreto nº 51.434, de 28 de dezembro de 2006,
com suas alterações posteriores, o Serviço Estadual de
Diagnóstico por Imagem I - SEDI I.

Artigo 2º - O Serviço Estadual de Diagnóstico por
Imagem I - SEDI I tem por finalidade a realização de
exames de imagem e a emissão de laudos, inclusive de
forma remota, dos exames de imagem realizados nas
unidades de saúde subordinadas à Secretaria da
Saúde.

Artigo 3º - A Secretaria da Saúde, por meio de suas
unidades responsáveis, promoverá a adoção e imple-
mentação das providências necessárias à implantação
dos serviços a serem prestados pelo Serviço Estadual
de Diagnóstico por Imagem I - SEDI I.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de abril de 2009
JOSÉ SERRA
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de abril de 2009.

DECRETO Nº 54.274, 
DE 27 DE ABRIL DE 2009

Homologa, por 90 (noventa) dias, o
Decreto do Prefeito Municipal de Juquiá,
que declarou Situação de Emergência no
Município

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifes-
tação do Senhor Chefe da Casa Militar e Coordenador
Estadual de Defesa Civil,

Decreta:
Artigo 1º - Fica homologado, por 90 (noventa)

dias, o Decreto municipal nº 387, de 19 de março de
2009, que declarou Situação de Emergência no Municí-
pio de Juquiá, nos termos do artigo 17 § 1º do Decreto
federal nº 5.376, de 17 de fevereiro de 2005, e na
Resolução nº 3, de 2 de julho de 1999, do Conselho
Nacional de Defesa Civil.

Artigo 2º - Os órgãos e entidades da Administração
Pública Estadual, dentro de suas respectivas atribui-
ções, ficam autorizados a prestar apoio suplementar à
população daquele município, mediante prévia articu-
lação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 18 de março
de 2009.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de abril de 2009
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de abril de 2009.

DECRETO Nº 54.275, 
DE 27 DE ABRIL DE 2009

Regulamenta dispositivos da Lei nº 12.268,
de 20 de fevereiro de 2006, que instituiu o
Programa de Ação Cultural - PAC

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
SEÇÃO I
Disposições Preliminares
Artigo 1º - Este decreto regulamenta dispositivos

da Lei nº 12.268, de 20 de fevereiro de 2006, que insti-
tuiu o Programa de Ação Cultural - PAC.

Artigo 2º - Os recursos do PAC serão destinados a
atividades culturais independentes, de caráter privado,
nos seguintes segmentos:

I - artes plásticas, visuais e “design”;
II - bibliotecas, arquivos e centros culturais;
III - cinema;
IV - circo;

comunicado
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